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RESUMO

Este estudo tem como objetivo contribuir para a discussão sobre o processo de construção e o exercício da cidadania na Primeira República, através da análise da relação entre a população carioca e o Estado, bem como do exame das formas de manifestação e questionamento do que essa população entendia serem direitos adquiridos, utilizando como cenário a cidade do Rio de Janeiro, na década de 1920. Consideramos que mesmo diante do modelo político excludente presente na sociedade brasileira daquela época, havia canais de reivindicação para essa população, nos quais práticas de questionamento e demandas feitas ao Estado eram observadas. O Judiciário era um desses espaços e será privilegiado em nossa análise. Trabalharemos com processos judiciais da justiça federal que chegaram ou não ao Supremo Tribunal Federal. Esses autos nos permitem vislumbrar a demanda por direitos desses cidadãos na Justiça, que mesmo custando valores um tanto quanto altos, era por eles considerada como um espaço no qual poderiam reaver o que julgavam como sendo seus direitos. 
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ABSTRACT


This research aims to contribute to the discussion about the construction process and the exercise of citizenship in the First Republic, by analyzing the relationship between Rio de Janeiro's population and the state, as well as the examination of the forms of manifestation and questioning about what this population understood as acquired rights, using as scenery the city of Rio de Janeiro, in the 1920s. 
We believe that even in the face of the political excluding model presented in Brazilian society of that time, there were claims of channels for this population, in which questioning practices and demands made to the State were observed. The judiciary was one of those spaces, and is the priority in our analysis.
We will work with the federal court processes that arrived or not at the Supreme Court. These processes allow us to glimpse the demand for rights of these citizens in court, that even costing high values, was considered by them as a space in which they could recover what they thought to be their rights.
KEYWORDS:  Citizenship; Judiciary; Rio de Janeiro, First Republic.
INTRODUÇÃO

Ao ser proclamada a República, se verifica uma redefinição no quadro político brasileiro. Em seus primeiros momentos, muitas foram as dúvidas e as expectativas quanto ao novo regime e às novas formas de participação política. A cidade do Rio de Janeiro, em particular, principal palco do movimento republicano, vivenciou nesse processo o surgimento de novas forças políticas e a recomposição de antigas, que adquiriram ao longo do tempo características próprias. Na sua infância, a República brasileira experimentou um grande período de instabilidade (LESSA,1988). Aos poucos, com a vitória de um projeto liberal, altamente excludente, claros limites foram colocados à proposta inicial de ampliação da cidadania.

Com a Constituição de 1891(BECKER, 2004), pouco foi acrescentado em matéria de ampliação de participação política, uma vez que 80% da população permaneceria excluída do direito ao voto. A República produziu o aumento de apenas 1% em comparação com a participação eleitoral no Império após a introdução do voto direto pela Lei Saraiva, em 1881 (CARVALHO, 2009). Apesar da supressão do voto censitário, a implantação do sufrágio universal veio acompanhada de várias limitações. 

Sendo assim, nosso objetivo é contribuir para a discussão sobre o processo de construção e o exercício da cidadania na Primeira República, através da análise da relação entre a população carioca e o Estado, bem como do exame das formas de manifestação e questionamento do que essa população entendia serem direitos adquiridos, utilizando como cenário a cidade do Rio de Janeiro, na década de 1920.

Escolhemos a cidade do Rio pela sua importância no período, uma vez que além de sede do novo governo, era o principal centro financeiro, comercial e cultural do país. Além disso, vale resssaltar que em termos de especificidade o Rio de Janeiro era o único município brasileiro com representação no Congresso, composta por 10 deputados federais e 3 senadores, eleitos pelos cidadãos ativos
. Conforme recentemente vem sendo sublinhado, havia uma certa margerm de autonomia local, ainda que o poder fosse partilhado de forma desigual entre o municipal e o federal. (FREIRE, 2000; PINTO, 2011)

No que se refere ao recorte cronológico, optamos pela década de 1920 por ser este um período de grande efervescência e grandes transformações que colocaram em questão os padrões culturais e políticos da Primeira República. Várias foram as transformações experimentadas no período. O aumento demográfico agravou velhos problemas, como aqueles ligados ao saneamento, à falta d'água e ao aumento das epidemias. Com uma população de 1.147.599 habitantes, segundo o censo demográfico de 1920, a cidade do Rio vivenciou um verdadeiro inchamento se comparado com a realidade demográfica da década de 1910 - período em que a cidade possuía 870.475 habitantes e com a de 1906 que sinaliza um total de 805.335 habitantes (SENRA,2012). No que diz respeito à questão política, a cidade do Rio ganhou maior visibilidade, sendo convertida numa verdadeira "caixa de ressonância" da política nacional.(CARVALHO,2009:33) Além disso, os estudos que tratam sobre essa temática se concentram nos anos iniciais do regime republicano, deixando um vazio nas análises sobre a última década.

Nossa proposta é analisar o exercício da cidadania em meio a esse modelo político excludente, considerando que mesmo diante dessa realidade, havia canais de reivindicação para essa população, nos quais práticas de questionamento e demandas feitas ao Estado eram observadas. O Judiciário era um desses espaços e será por nós analisado. Trabalharemos com os processos judiciais da justiça federal que chegaram ou não ao Supremo Tribunal Federal. Esses autos nos permitem vislumbrar a demanda por direitos desses cidadãos na Justiça, que mesmo custando valores um tanto quanto altos, era por eles considerada como um espaço no qual poderiam reaver o que julgavam como sendo seus direitos.

Assim sendo, trabalharemos com uma das chaves de leitura fornecidas com o retorno da história política (RÉMOND, 2003), a cultura política que oferece um duplo uso para os historiadores. Permitiu que estes compreendessem por meio dela não só as motivações individuais como também dos grupos. Nesse sentido, nosso objetivo é verificar a relação entre o povo e a cidadania, isto é, analisarmos a atuação da população carioca ao longo da década de 1920 na justiça, evidenciando dessa forma que a mesma não estaria tão aquém das questões ligadas aos seus direitos enquanto cidadãos brasileiros. Ao contrário, haveria sim práticas de cidadania desencadeadas por esses cidadãos que apresentavam essa cultura de demandarem solução para os problemas vivenciados, ou seja, havia uma consciência do que seriam direitos e de quem deveria assegurá-los.

Neste artigo, será apresentado uma versão inicial desse projeto com ênfase no debate historiográfico no qual o mesmo se insere e no levantamento inicial desses processos com o primeiro contato com o arquivo. Ou seja, apresentaremos a realidade do acervo em que se encontram esses processos, como se deu o primeiro contato com as fontes, como são esses processos e, além disso, abordaremos a questão metodológica que está sendo mobilizada.

Cidadania na Primeira República.
A questão da cidadania na Primeira República é um tema que merece destaque por sua complexidade, principalmente no que tange às suas práticas na capital federal no período. No final da década de 1980, com a comemoração do centenário da proclamação da República, começa a surgir uma série de publicações relativas a esse tema, como o clássico Os bestializados: Rio de Janeiro e a República que não foi (1987), de José Murilo de Carvalho,  seguido pelo trabalho de Eduardo Silva, As queixas do povo (1988). Ao longo dos anos 2000, novos estudos vieram a público: José Murilo de Carvalho publicou mais uma obra a respeito do tema, Cidadania no Brasil: o longo caminho
.,e, por fim em 2009, Gladys Ribeiro publicou estudos a respeito da contribuição dos processos do Supremo Tribunal Federal para a cidadania no início do século XX.
Em Cidadania no Brasil: O longo caminho, José Murilo tomou por base a obra de Thomas Marshall
, Cidadania, classe social e status (1967). De acordo com Carvalho, a cidadania no Brasil, entendida como um conjunto de direitos, teria sido construída de cima para baixo, ou seja, ao contrário do pensamento de Marshall, o Estado seria central e não universalista, selecionando, assim, os cidadãos. Neste estudo,  autor destaca que houve duas diferenças no caso brasileiro em comparação ao inglês, uma vez que a sequência que envolve os direitos no caso inglês não se repetiu no Brasil. Conforme sublinha, no Brasil houve uma maior ênfase nos direitos sociais, em detrimento dos civis, o que, na sua opinião, serviu como obstáculo para o desenvolvimento entre os brasileiros de uma cultura cívica. Além disso, a alteração da ordem em que os direitos foram adquiridos provocou uma inversão nessa pirâmide, afetando a própria natureza dos direitos e da cidadania. No caso brasileiro, primeiramente foi garantido o direito social, para depois vir o direito político e, por fim, o direito civil. Segundo Carvalho, a cidadania brasileira é fundamentalmente um fenômeno inacabado do século XX, que avança na medida em que o Brasil vai perdendo a feição de país rural com o incremento dos processos de urbanização e industrialização. O autor considera, ainda, o período de 1822 à 1930 como um período de "aurora da cidadania" no Brasil. 

Em outro trabalho, Os Bestializados,(1987) Carvalho observa que, com o início da República, desenvolveram-se várias concepções de cidadania, nem sempre compatíveis entre si. Carvalho analisa os primeiros anos republicanos tendo como cenário a cidade do Rio de Janeiro, então capital do País e o principal centro urbano. Nessa obra, seu foco volta-se para o debate sobre a relação existente entre cidadão e o Estado, o cidadão e o sistema político e o cidadão e a própria atividade política no Brasil no período.
Conforme defende, a população teria optado por não participar da República, pelo fato de não levá-la a sério, porque o modelo adotado era altamente excludente e a fraude era corrente. Partindo desse pressuposto, o autor afirma que longe de ser bestializado, conforme afirmação de Aristides Lobo,
 de que o povo assistiu à Proclamação da República bestializado, a população seria bilontra, esperta, por não levar a República a sério. Carvalho defende a existência de um "pacto informal", invisível, entre a população e o Estado, no qual a população permaneceria "passiva" em relação ao Estado desde que o este não tentasse impor a lei de fato. Quando esse pacto era quebrado, a população, então, se manifestava. Isso ocorria em momentos de crise, segundo o autor, conforme verificado na Revolta da Vacina. De acordo com Carvalho, havia três tipos de posicionamento por parte da população para com o governo no período, que seriam: a indiferença, o pragmatismo fisiológico e a reação violenta, como foi observado na Revolta da Vacina.
José Murilo de Carvalho propõe ainda, com base nesse quadro, a ideia de estadania, isto é, a participação, não através da organização de interesses, mas a partir da própria máquina governamental ou em contato direto com ela, uma estratégia utilizada pelos militares, pelo funcionalismo público e por setores da classe operária (CARVALHO, 2009:9). Nesta concepção, o Estado seria o provedor da cidadania. Assim, a estadania seria, contraditoriamente, a aproximação da população com o Estado e, simultaneamente, a negação da cidadania.

Em síntese, mostrando certo pessimismo, para o autor o período da Primeira República foi pouco significativo em termos de avanços dos direitos da cidadania. Partindo de uma perspectiva diferente, muitos são os estudos atualmente que mostram que haviam muitas outras formas de relação entre a população e o Estado. A obra de Eduardo Silva é um exemplo.(1988)

Em As queixas do povo, Eduardo Silva analisa uma coluna do Jornal do Brasil com o mesmo nome, entre 1900-1910, na qual é perceptível a atitude dos cidadãos em momentos não críticos, em seu cotidiano enquanto habitante dessa cidade. As queixas não demarcam uma oposição ao Estado, e sim reclamações da população contra o que é considerado inadequado ou arbitrário na ação dos agentes do governo, ou no que diz respeito à falta de ação pública.

Silva optou pela técnica da amostragem, estabelecendo como critério a catalogação das queixas veiculadas no jornal no mês de abril dos anos de 1900, 1905 e 1910. O autor reuniu um total de seissentas e três queixas, após eliminar vinte e oito por se referirem a problemas fora da cidade do Rio. Nesse estudo, Eduardo destaca a importância de se trabalhar com as massas e chama a atenção para o descaso experimentado até os anos 1980 no enfoque dos setores populares (1988:27).  O autor vê na coluna "Queixas do Povo" o espaço ideal para as manifestações desses setores populares, aberto às experiências cotidianas da cidade do Rio.

Silva tratou do dia-a-dia carioca a partir de dois sujeitos, do trabalhador enquanto trabalhador, e enquanto morador desta cidade que vivenciava uma série de transformações.

Para Eduardo Silva a "tônica das queixas não era criticar o poder público, mas apenas convida-lo a agir a seu favor". (1988:38) Com base nessa documentação, infere sobre o nível de vida daquela população e sobre o grau de consciência das classes populares no tocante aos direitos da cidadania. Conforme sustenta,  as queixas revelam que havia entre a população certa concepção do que devia constituir o domínio legítimo da ação do Estado, no que dizia respeito à sua atuação, cabendo o mesmo ser cobrado quando não cumpria seu papel. Uma vez que existam queixas, pressupõe-se um entendimento do que vem a ser questionado, e, a partir disto, seu entendimento sobre cidadania. Tratavam de uma maneira geral de denunciar problemas com segurança pública, limpeza pública, transportes e a questão do arruamento. (SILVA, 1988)
É importante também destacar os trabalhos de Gladys Sabina Ribeiro que utilizam como fonte os processos encontrados no Arquivo da Justiça Federal da 2ª Região. Em O povo na Rua e na Justiça, a Construção da Cidadania e Luta por Direitos: 1889-1930 (2006) e Cidadania e luta por direitos na Primeira República: analisando processos da Justiça Federal e do Supremo Tribunal Federal (2009a), a autora destaca a importância desses autos para estudos sobre a cidadania no Brasil, na mesma medida em que permitem inferir sobre a conformação do Direito e do Poder Judiciário, bem como ilustram a aplicação da Justiça nos primeiros anos republicanos. Os processos encontrados nesse Arquivo relatam, segundo a autora, o agir e o pensamento de toda uma época, expressando a redefinição da forma de governar nos primeiros anos republicanos e o desejo de participação da população em uma sociedade que se queria democrática. (2009a:105) Esta documentação permite entender como o estado Republicano redesenhou alguns aspectos da sociedade brasileira relativos a cidadania. 

Gladys Ribeiro esboça em seus trabalhos a contribuição desses autos para os estudos sobre cidadania no Brasil a partir de uma discussão com os clássicos sobre o tema. Após mencionar os trabalhos de José Murilo de Carvalho e a contribuição de Thomas Marshall para a obra desse autor, insere os processos para exemplificar sua critica a essa interpretação.

A autora ressalta que, após ter estabelecido o conceito de “estadania” e reconhecido a existência de diferentes projetos de cidadania na infância do novo regime, Carvalho (CARVALHO, 2004:64 apud RIBEIRO, 2006) alargou a compreensão desse conceito. Ribeiro defende que a ampliação do conceito de cidadania demanda a busca de novas fontes que permitam vislumbrar novas formas de luta pela mesma. É nesse ponto que se inserem os processos do Arquivo Geral da Justiça. Conforme defende, esse conjunto documental abre caminho para a superação da visão sobre a cidadania concentrada apenas nos direitos políticos. (RIBEIRO, 2006:162). Para a autora é preciso pensar a cidadania para além dos direitos políticos, e é essa a natureza do estudo que desenvolve, limitando-se até a primeira década do século XX, período anterior ao proposto neste projeto. 

Ribeiro defende que, por meio desses processos, é possível afirmar que a população não foi apenas reativa ao longo da Primeira República, foi igualmente propositiva ao ir à Justiça reivindicar. (2006:162). Para além dessa afirmação, destaca que o Estado não era usado somente na busca de interesses pessoais, – como sustenta a tese de José Murilo de Carvalho sob o conceito de “estadania” – questionavam-se direitos que não eram tradicionais, estavam ligados a novas realidades da cidade. A autora sustenta então que os processos apontam para uma direção contrária a proposta por José Murilo de Carvalho sobre a “estadania”, pois as pessoas usaram a Justiça para alargarem direitos. 

Para Gladys Sabino, esse processo de questionamento tornou a Lei um espaço de lutas sendo o STF a arena onde esta luta ocorria. O STF era assim um espaço onde a população reclamava seus direitos tidos como constitucionais e clamava por “remédios” entendidos como solução para suas liberdades. (2006:163)

A autora acrescenta ainda um fator dificultador enfrentado por quem recorria à Justiça: seu custo. A Justiça não era financeiramente acessível para a maioria da população que a ela recorria, como pode ser constatado através da analise das custas processuais ou taxas judiciais (2006:163). Dessa maneira, as pessoas recorriam à Justiça para reivindicarem seus direitos, ainda isso implicasse em sacrifícios. Ou seja, mesmo em um período de inflação e carestia, como nos anos iniciais da República, “pagavam caro, mas reconheciam a legitimidade da instituição e iam a ela não apenas arrastados, mas para que lhes garantisse e lhes reconhecesse direitos que julgavam ter” (2006:164).
Sendo assim, a autora conclui que a partir desses processos é possível afirmar que pessoas de variados segmentos sociais recorriam à justiça, apesar das dificuldades, para exporem suas demandas, o que permite vislumbrar como entendiam o que eram as liberdades e perceber como se dava o alargamento dos direitos (civis, políticos e sociais), ambos movimentos constitutivos das lutas por cidadania. 

 Ribeiro aponta ainda para a importância dos processos de habeas corpus como exemplos de cidadania participativa, e o papel fundamental que estes representavam para o projeto de democracia forjado pelos idealizadores da res publica.

Apesar desses trabalhos citados contribuírem para o debate sobre o  processo de construção da cidadania no Brasil na Primeira República, nenhum deles focaliza os anos 1920, nem foram estruturados a partir do conjunto de fontes proposto nesse projeto, o que demarca a importância da nossa contribuição para o aprofundamento dessa discussão.

O arquivo: Centro de Memória da Justiça Federal.


Desenvolver estudos baseados em fontes judiciais é uma tarefa árdua em nosso país. Há uma grande dificuldade em acessar e manusear esse tipo de fonte.  A conservação desse tipo de material é muito precária. A organização do material jurídico se dá de formas particulares em cada instância. Ainda é muito forte a discussão sobre a  icineração
.  Todos esses fatores podem ser tomados como uma resposta para a  a quase inexistência de estudos sobre o Poder Judiciário desenvolvidos pelas ciências sociais como um todo. (SADEK,1995).


Nesse sentido, esse estudo visa contribuir para a ampliação de estudos sobre o Poder Judiciário, ao se basear em processos judicias da justiça federal ao longo da década de 1920. Meu primeiro contato com esses processos ocorreu no final de 2010 no  Arquivo Geral da Justiça Federal da 2ª Região, localizado no bairro de São Cristóvão na cidade do Rio de Janeiro. Esse arquivo possui um vasto universo de fontes judiciais que chegam todos os dias e são alocadas em prateleiras. 

Os processos referentes a primeira república se encontravam em melhor estado - limpos e organizados em caixas-arquivo alocadas em prateleiras - que os demais devido a um projeto arquivístico desenvolvido por uma parceria entre a Justiça Federal do Rio de Janeiro e a Universidade Federal Fluminense em 2004
. Esses autos estão organizados em caixas-arquivo por ano, nessas caixas os processos estão separados e possuem um código de localização referente a um banco de dados. Para a década de 1920 encontramos mais de trezentas caixas-arquivo de processos. Não possuímos um número específico da quantidade de processos por caixa, devido aos tamanhos dos processos que variam entre si, mas poderíamos considerar uma média de 40 processos por caixa. Os processos possuem em média cinqüenta páginas.


Como um dos frutos desse projeto, foi desenvolvido um banco de dados que facilitaria o manuseio e a busca desses processos por pesquisadores. No entanto, em 2013 quando retornei ao arquivo este banco de dados havia se perdido. As caixas-arquivos que continham esses processos não eram higienizadas há algum tempo. Ou seja, a conservação dos processos estava ainda mais precária do que da primeira vez que os encontrei.


Mesmo diante dessa realidade mantive minha escolha em desenvolver um estudo baseado nessas fontes. Minha metodologia de pesquisa teve de ser alterada
, mas a pesquisa seria desenvolvida. Porém, no início de 2014 uma nova iniciativa da Justiça Federal fez com que esses processos mudassem de localização. 


Em meio a essa transição, tomei conhecimento da criação de um "Centro de Memória da Justiça Federal" prevista ainda para o ano de 2014
. Neste centro, os processos organizados pelo projeto ocorrido em 2004, seriam novamente higienizados e conservados em condições melhores do que as que se encontravam no Arquivo Geral. Este centro estaria aberto para receber pesquisadores e oferecer uma estrutura de pesquisa e acesso a esses processos judiciais, além de outras documentações como livros cartoriais.


Ainda hoje, maio de 2015, o centro de memória não foi inaugurado. Porém, por meio de uma autorização do presidente do Tribunal Regional consegui ter acesso ao centro de memória ainda no final de 2014. Atualmente o Centro de Memória da Justiça Federal está localizado em uma das salas do Centro Cultural da Justiça Federal no centro do Rio de Janeiro. Infelizmente ele ainda não está aberto a pesquisadores, tendo em vista que o mesmo nem foi oficialmente inaugurado. 


Em todo caso, vale destacar o rico material que poder ser encontrado no Centro de Memória da Justiça Federal. Os processos que ali se encontram são oriundos da Justiça Federal e alguns deles chegaram ao Supremo Tribunal Federal. Eles podem ser classificados em processos civil ou criminal, de execução de sentença, ação sumária, precatórios, ratificação de protesto ou de habeas corpus. São séries documentais que tratam de questões contra a união e por vez contra particulares.

O banco de dados desenvolvido em 2004 pelo projeto de conservação arquivística foi resgatado. Sendo assim, é possível mobilizar essa ferramenta de pesquisa no Centro de Memória.

Os processos da Justiça Federal

Como foi dito anteriormente, a pesquisa será realizada a partir de um bloco documental constituído pelos processos da justiça federal que chegaram ou não Supremo Tribunal Federal ao longo da década de 1920. 

Em sua maioria, esses autos são manuscritos, variando assim a grafia de acordo com o escrivão responsável. Por vezes encontramos alguma parte do processo datilografada, como cabeçalhos ou o início de declarações que poderiam ser preenchidas com as informações do processo. 

Esses autos não compreendem apenas a documentação jurídica, pois são anexados a ele documentos diversos como, notas fiscais, certidões de casamento, abaixo-assinados, impostos, fotos, títulos de previdência, entre outros documentos que pudessem sustentar o que estava sendo discutido ali. Ou seja, esses materiais anexados enriquecem ainda mais a fonte analisada.

É possível identificar inclusive a organização da Justiça durante aquele período e verificar a existência de órgãos que existiam naquela época e permanecem até hoje como os cartórios. Os processos possuem o endereço dos cartórios, carimbos dos mesmos, relatos dos advogados e como foi dito, uma série de documentos diversos anexados.

Vale destacar que algumas instituições de Justiça encontradas nesses processos não existem mais hoje em dia, como destacou Gladys Sabina ao se referir aos processos encontrados entre 1904-1914. Esses autos se referem à Justiça Sanitária que teve importante atuação durante as reformas urbanas no Rio de Janeiro durante aquela temporalidade. (RIBEIRO, 2009b)

Como fora mencionado, eles podem ser classificados em processos civil ou criminal, de execução de sentença, ação sumária, precatórios, ratificação de protesto ou de habeas corpus. São séries documentais que tratam de questões contra a união e por vez contra particulares. Em todo caso, nos convém mais analisá-los pelos assuntos neles tratados do que especificamente pela tipologia jurídica que, em todo caso, também pode vir a nos auxiliar. 
O manuseio das fontes: metodologia.
Conforme a localização e a forma de acesso aos processos foram mudando, a metodologia, consequentemente, teve de se adaptar a nova realidade. Inicialmente trabalharíamos como a técnica da amostragem devido à grande quantidade de processos encontrados ao longo dos dez anos a serem analisados. Analisaríamos um conjunto de seis caixas de arquivo por ano, sendo três iniciais e três finais, uma vez que não podemos delimitar especificamente os meses pelo fato de os processos não estarem agrupados nas caixas dessa forma. Reduzindo assim o conjunto pela metade, mas sem perder a riqueza da diversidade que esse material nos oferece.

Ressaltamos que através da análise desses processos será possível compreender o que era mais questionado pela população e quais eram os tipos de argumentos utilizados, como também observar a natureza dos processos ali encontrados.

No entanto, com a mudança dos processos para o centro de memória, o meu acesso ao processo em espécie foi limitado. Um dos fatores que contribuíram para essa limitação foi a recuperação do banco de dados. Infelizmente, o banco foi recuperado mas apresenta grandes limitações enquanto ferramenta de pesquisa. Acredita-se que muitas informações foram perdidas no momento de sua recuperação.

Diante dessa realidade, meu acesso as fontes deve partir de uma prévia pesquisa no precário banco de dados. Esta tarefa me limita, no sentido de ter que escolher os processos para consultar fisicamente por um "resumo" preenchido de forma muito sucinta, como poucas, se não inexistentes palavras-chaves. 

Optei então por ler todos os resumos dos anos de 1920,1925 e 1929 - seguindo ainda assim uma amostragem - para elaborar tabelas anuais com os principais conteúdos encontrados nos processos. Essa tarefa contribuirá para uma melhor visualização do acervo, auxiliará inclusive pesquisadores futuros a compreenderem o teor desses processos e sua diversidade. 

A partir da leitura dos resumos oferecidos pelo banco de dados para o ano de 1920, pude encontrar um processo que fará parte de minha tese por ser um exemplo de pratica de cidadania. O processo referente de nº. 39282  do ano de 1920, se trata de uma Ação Sumária sobre acidente de trabalho que se iniciou como um inquérito na Delegacia Auxiliar de Policia.

Nesse processo, Samuel Mamede, preto, brasileiro, natural do Estado da Bahia, casado com 73 anos de idade, estivador, analfabeto, solicitava uma indenização de trabalho a Lloyd brasileiro em virtude do acidente de trabalho ocorrido - carregava sacas de café nas docas, quando um guindaste soltou sacas que caíram sob o estivador. Samuel alegava que recebeu contusões que o impossibilitaram de continuar a exercer seu trabalho e por isso solicitava que uma indenização lhe fosse paga tendo em vista os sustento dos seus dependentes.

Esse processo inclui um rico material em anexo. Três depoimentos feitos ao delegado, - do autor e de duas testemunhas - a nota de descarga a bordo, o exame de corpo de delito, uma das vias do pagamento feito pela Lloyd brasileiro da indenização, entre outros.

Esse auto nos permite verificar uma prática de cidadania desempenhada pelo estivador Samuel Mamede, que ao reconhecer o seu direito a indenização por acidente no trabalho, acionou a máquina do Judiciário para fazer valer seu direito.


Este foi apenas um dos processos encontrados. Continuarei a selecionar os processos a partir da leitura dos resumos dos 3 anos indicados. Caso o número de processos não seja muito significativo, partirei para a leitura dos resumos dos demais anos. 


Nesse sentido, será elaborado um panorama da natureza dos processos encontrados naquele período e uma seleção dos processos que sustentam a hipótese aqui defendida. Isto é, de que a população, ainda que não dotada de todos os direitos que compunham uma cidadania na época, reconheciam o que eram seus direitos e os demandava do Estado.

Conclusão:
Neste artigo apresentamos a realidade do acervo em que se encontram os processos com os quais pesquisarei práticas de cidadania. Um breve panorama sobre o contato com as fontes, suas caracteristicas e a metodologia de pesquisa também foram abordados.  Acreditamos que tal tipo de análise em muito auxilia outros pesquisadores que passam por essas situações com seus arquivos.

Destacamos ainda o quão legítima é a utilização desse acervo para verificar o exercício de cidadania daquela população em um período tão excludente. A partir desses dados é possível elaborar uma série de estudos sobre o cotidiano da cidade, como as maiores demandas sinalizadas, a localização das mesmas e de uma forma geral utilizá-las como exemplos de práticas de cidadania.
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� Por cidadãos ativos entendemos os cidadãos que tinham direito ao voto.


� Ressaltamos que essa obra foi inicialmente publicada em espanhol, no México, em 1995, com o título: Desenvolvimiento de la ciudadania en Brasil. México: Fondo de Cultura Económica, 1995.


� A obra do autor será analisada no item do quadro teórico ao apresentarmos o conceito de cidadania.


� Carta de Aristides Lobo ao Diário Popular de São Paulo em 18/11/1889. Citada por Leôncio Basbaum, em História Sincera da República, de1889 a 1930. São Pualo, Fulgor, 1968, p.18 apud, CARVALHO, 1987:9.


� Não entraremos nesse ponto de discussão, mas deixamos aqui algumas indicações: SILVA, Fernando Teixeira da. Nem Crematório de fontes, nem museu de curiosidades: Por que preservar os documentos da Justiça do Trabalho. In BIAVASCHI, Magda Barros; LÜBBE, Anita; MIRANDA, Maria Guilhermina. Memória e Preservação de Documentos: Direitos do Cidadão. São Paulo: LTR, 2007. SLENES, Robert Wayne Andrew. Escravos, cartórios e desburocratização:. O que Rui Barbosa não queimou será destruído agora? Revista brasileira de história, 1985. 


� O projeto de conservação desenvolvido por essa parceria, higienizou e catalogou um número específico de processos que vão do final do século XIX até meados do século XX.  O projeto se chamava “Projeto Arquivístico de Organização do Acervo Histórico do Tribunal Regional Federal 2ºRegião”. Sendo parte do Programa de Preservação da Memória Institucional da Justiça Federal do Estado do Rio de Janeiro. Sobre este projeto ver: SAMPAIO, Maria da Penha Franco BRANCO, Maria do Socorro C. LONGHI, Patrícia. Autos de memória: a história brasileira no Arquivo da Justiça Federal, Tribunal Regional Federal – Rio de Janeiro, 2006.


� A parte metodológica será abordada em outro momento neste artigo.


� Ver: http://www10.trf2.jus.br/25anos/presidente-do-trf2-anuncia-a-criacao-do-centro-de-memoria-institucional-da-segunda-regiao/ Acessado em: 02/05/2015.





